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MENSAGEM

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

Encaminhamos a essa Douta Casa de Leis o Projeto de Lei n° 054/2017, que
ALTERA E ACRESCENTA DISPOSITIVOS À LEI N° 7484, DE 18 DE AGOSTO DE
2017, QUE ESTABELECE REQUISITOS PARA A NOMEAÇÃO DE SERVIDORES
NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL.

O presente projeto de lei visa complementar e adequar a Lei Municipal n° 7484/2017

à Lei Complementar Federal n° 64, de 18/05/1990, alterada pela Lei Complementar

Federal n° 135, de 04/06/2010, quanto à inelegibilidade prevista na legislação

eleitoral, resguardando a Administração Municipal de que servidores nomeados para

ocupar cargos de provimento em comissão ou a eles atribuído uma função
gratificada, sejam profissionais que gozem de reputação ilibada.

Desta forma, a presente modificação passa a exigir a apresentação da Certidão

Negativa do Cadastro Nacional por Atos de Improbidade Administrativa e

Inelegibilldade, com a inclusão do respectivo endereço eletrônico para a sua

emissão.

Ressalta-se também a inclusão do endereço eletrônico para emissão da Certidão

Negativa na esfera criminal da Justiça Federal, adicionada anteriormente por emenda

legislativa ao inciso II do artigo 2° da Lei n° 7484/2017. '

A evolução da Administração Pública tem exigido a cada dia que as administrações

evoluam em seus procedimentos na busca da eficácia na prestação de seus serviços

à população.

Ante o exposto, contamos com a especial atenção de Vossa Excelência e dos demais

integrantes desse Legislativo, no sentido de ser o presente Projeto de Lei recebido,

apreciado, e, ao final, aprovado, na forma da lei.

Aproveitamos a oportunidade para reafirmar nossos protestos de elevado apreço e

consideração.

Atenciosamente,

VICTOR

Prefeito

ILVA COELHO

icipal

Praça Jerônimo Monteiro, 28 • Centro

Cachoeiro de Itapemirirn « ES • Cep 29300-170 • C Postal 037

Tel '28 3155-5351

www.cachoe i ro . es.gov. br
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PROJETO DE LEI N° (^/2017

nnCUMENTO'

protocolo geral^J

miimfro próprio;

pATA PROTOCOLO:

i3i=.

ALTERA E ACRESCENTA DISPOSITIVOS A

LEI N° 7484, DE 18 DE AGOSTO DE 2017,
QUE ESTABELECE REQUISITOS PARA A
NOMEAÇÃO DE SERVIDORES NO ÂMBITO
DA ADMINISTRAÇÃO DO PODER
EXECUTIVO MUNICIPAL.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRO

DE ITAPEMIRIM, no uso de suas atribuições
legais, que lhe são conferidas pelos incisos III
e IV do Art. 69 da Lei Orgânica Municipal, faz
saber que a Câmara aprovou e sanciona a
seguinte Lei:

Art. 1° O artigo 1° da Lei n° 7484, de 18/08/2017, fica alterado,
passando a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1° São vedadas as nomeações e a manutenção de servidores para
quaisquer cargos declarados de provimento em comissão ou designados para
ocupar função gratificada na Administração Direta e Indireta do Poder
Executivo Municipal que tenham praticado ato tipificado como causa de
megibiiidade prevista na legislação eleitoral."

Art. 2° O artigo 2° da Lei n° 7484, de 18/08/2017, passa a vigorar com
as seguintes modificações:

"Art. 2° (...)
(...)

II - Certidões negativas na esfera Criminal da Justiça Estadual e Eederal;

(...)

VI - Certidão Negativa do Cadastro Nacional por Atos de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade.

§ 1°. É obrigatório a apresentação da documentação enumerada nos Incisos
I, II, III, IV e VI deste artigo à Secretaria Municipal de Governo, antes do ato
de nomeação.

§2°. (...)

!  .S- '>!■ 'Ví' « A

.  i_;3;^Qabste:;ç:.o
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I - https.//sistemas.ties.ws br/certidaoneaativa/sistemas/certidao/CERTIDAOPESOUISA.cfm

2a. Instância (Tribuna!) - Natureza da certidão: Criminal

- http://portal. trf2. lus.br/certidao/emissao

(...)

V - http://www.cm.ws.br/improbidade adm/consultar requerido.php

Esfera: Todos - Tipo de Pessoa: Física

(...)"

Art. 3® Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as
disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim, 21 de novembro de 2017.

JfVICTOR^^SILVA COELHO
PywMx.0 Municipal

Praça Jerônimo Monteiro, 28 Centro

Cachoeiro de Itapemirim » ES • Cep 29300-170 ® C Postal 037

Te! 28 3155-5351

www cachoe i ro es.gov. br
Prefeitura Municipal de
Cachoeiro de Itapemirim
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MENSAGEM

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

Encaminhamos a essa Douta Casa de Leis o Projeto de Lei n° 054/2017, que
ALTERA E ACRESCENTA DISPOSITIVOS À LEI N° 7484, DE 18 DE AGOSTO DE
2017, QUE ESTABELECE REQUISITOS PARA A NOMEAÇÃO DE SERVIDORES
NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL.

O presente projeto de lei visa complementar e adequar a Lei Municipal n° 7484/2017

à Lei Complementar Federal n° 64, de 18/05/1990, alterada pela Lei Complementar
Federal n° 135, de 04/06/2010, quanto à melegibilidade prevista na legislação

eleitoral, resguardando a Administração Municipal de que servidores nomeados para

ocupar cargos de provimento em comissão ou a eles atribuído uma função

gratificada, sejam profissionais que gozem de reputação ilibada.

Desta forma, a presente modificação passa a exigir a apresentação da Certidão

Negativa do Cadastro Nacional por Atos de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade, com a inclusão do respectivo endereço eletrônico para a sua

emissão.

Ressalta-se também a inclusão do endereço eletrônico para emissão da Certidão

Negativa na esfera criminal da Justiça Federal, adicionada anteriormente por emenda

legislativa ao inciso II do artigo 2° da Lei n° 7484/2017.

A evolução da Administração Pública tem exigido a cada dia que as administrações

evoluam em seus procedimentos na busca da eficácia na prestação de seus serviços

à população.

Ante o exposto, contamos com a especial atenção de Vossa Excelência e dos demais

integrantes desse Legislativo, no sentido de ser o presente Projeto de Lei recebido,

apreciado, e, ao final, aprovado, na forma da lei.

Aproveitamos a oportunidade para reafirmar nossos protestos de elevado apreço e

consideração.

Atenciosamente,

VICTO^^ SILVA COELHO
Prefei^é^unicipal

Praça Jerônimo Monteiro, 28 ® Centro

Cachoeiro de Itapemirim ® ES • Cep 29300-170 » C Postal 037

Te! 28 3155-5351

www.cachoe i ro es . gov. br
Prefeitura Municipal de
Cachoeiro de Itapemirim
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PROJETO DE LEI N° ̂ it/2017

documento: pjLO

P;qi0£0i.0GeRAL:
NíÚMEROPRdpRio; J ̂  >\
data protocolo- 4 'i \ ]^ p-.

ALTERA E ACRESCENTA DISPOSITIVOS A

LEI N° 7484, DE 18 DE AGOSTO DE 2017,
QUE ESTABELECE REQUISITOS PARA A
NOMEAÇÃO DE SERVIDORES NO ÂMBITO
DA ADMINISTRAÇÃO DO PODER
EXECUTIVO MUNICIPAL.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRO

DE ITAPEMIRIM, no uso de suas atribuições
legais, que lhe são conferidas pelos incisos III
e IV do Art. 69 da Lei Orgânica Municipal, faz
saber que a Câmara aprovou e sanciona a
seguinte Lei:

Art. 1° O artigo 1° da Lei n° 7484, de 18/08/2017, fica alterado,
passando a vigorar com a seguinte redação:

"Art 1° São vedadas as nomeações e a manutenção de servidores para
quaisquer cargos declarados de provimento em comissão ou designados para
ocupar função gratificada na Administração Direta e Indireta do Poder
Executivo Municipal que tenham praticado ato tipificado como causa de
inegibiiidade prevista na legislação eleitoral."

Art. 2° O artigo 2° da Lei n° 7484, de 18/08/2017, passa a vigorar com
as seguintes modificações:

"Art. 2° (...)
(...)

II - Certidões negativas na esfera Criminai da Justiça Estadual e Federai;

(...)

VI - Certidão Negativa do Cadastro Nacional por Atos de Improbidade
Administrativa e Ineiegibiiidade.

§ 1°. É obrigatório a apresentação da documentação enumerada nos incisos
I, II, III, IV e VI deste artigo à Secretaria Municipal de Governo, antes do ato
de nomeação.

§2°. (...)

! í^iüNANIMIDAD^ i
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I - httos://sistemas, ties. ius.br/certidaoneaativa/sistemas/certidao/CERTIDAOPESOUISA cfm

2a. Instância (Tribunal) - Natureza da certidão: Criminal

- httD://Dortal. trf2. lus. br/certidao/emissao

(...)

V - httD://www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar requerido.pho

Esfera: Todos - Tipo de Pessoa: Física

(...)"

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as
disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim, 21 de novembro de 2017.

VICTO^Çm SILVA COELHO
Prjéwíto Municipal

Praça Jerônimo Monteiro, 28 • Centro

Cachoeiro de Itapemirim • ES • Cep 29300-170 • C Postal 037

Tel 28 3155-5351

www.cachoe i ro .es.gov. br
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CÂMARA MüiyiCiPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PROCURADORIA LEGISLATIVA

PARECER AO PROJETO DE LEI N.° 131/2017

INICIATIVA; PODER EXECUTIVO

À MESA DIRETORA

Processo Legislativo. Alteração de lei
que institui requisitos para nomeação de

Secretários Municipais, cargos em

comissão e funções gratificadas no

âmbito do Poderes Executivo.

Considerações.

Senhor Presidente,
)

1. O presente projeto, de autoria do Poder Executivo Municipal "ALTERA E
ACRESCENTA DISPOSITIVOS À LEI N" 7484, DE 18 DE AGOSTO DE 2017, QUE
ESTABELECE REQUISITOS PARA A NOMEAÇÃO DE SERVIDORES NO ÂMBITO DA
ADMINISTRAÇÃO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL.

Quando da análise do projeto original', emitimos o seguinte parecer que
mantemos na íntegra:

"Em tejnpos de julgmvento do maior escândalo de corrupção na política
nacional - Operação Lava-Jato, acompanhado ao vivo pela sociedade brasileira que a tudo
pode assistir e se manifestar, tem ganhado cada vez mais voz o coro moralista no cenário
político brasileiro.

A grande insatisfação com relação às instituições existentes, especialmente os
Poderes constituídos, que diante de tantas notícias de corrupção têm perdido a
credibilidade, bem como da não concretização dos direitos fundamentais, além de diversas
omissões legislativas que incidem sobre a vida fática, fazem a população, diante de tal
quadro, manifestar-se sem pestanejar contra a presença dos chamados "fichas sujas" no
palco político/admimstrativo. Tanto que neste cenário, até mesmo juristas renomados
pronunciam máximas do tipo "se não há segurança jurídica, que seja a insegurança usada
para detonar os fichas sujas"^.

1  PL 27/2017

2  A expressão foi utilizada por Adriano da Costa Soares (2012, apud Espíndola, 2012) Dispoiuvel em-

"Feliz a rsaçào cujo Deus é o Senhor"

Rua Barão de ítapemirim, 05 - Centro - CEP. 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim -
Espírito Santo

PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - e-mail: cmci@cmci es gov.br



■GAMARA MüiSSrCiPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMi

ESTADO DO ESPIRITO SAiSITO ^ \0

Sem precisar seguir pela via do exagero, pode-se afirmar com segurança,
seguindo preceitos do estado de direito, que o Município possui autonomia política,
administrativa e financeira, conforme se depreende da interpretação sistemática dos arts. 18
e 30, II da CRFB. O aspecto político desta autonomia significa, em última análise, que
possui o Município capacidade de constituição, estruturação e organização de seu Governo
Portanto, perfeitamente factível, em tese, a estipulação pela municipalidade de determinados
requisitos, tais como os previstos na chamada "Lei da Ficha Limpa", ou Lei Complementar
n° 135/2010, para o provimento de cargos comissionados.

Os servidores públicos, sejam efetivos ou comissionados, possuem vínculo
estatutário com o ente municipal, de forma que o Estatuto local revela-se como sua fonte
normativa. Como sabido, cabe ao Chefe do Executivo Municipal, exercer a direção superior
da Administração local, bem como dispor sobre os seus servidores, respectivas atribuições,
regime funcional, política salarial, etc.

E.stes requisitos devem ser estabelecidos em lei local de iniciativa privativa do
Executivo, conforme estabelece o art. 61, § 1° 11, c da CRFB, aplicável ao processo
legislativo em todos os entes federativos, inclusive no Município, por simetria (art. 29, caput,
da CRFB e art. 48 da LOM), sendo este o entendimento consolidado na jurisprudência.

"O art. 61, § 1° II, c, da CF, prevê a iniciativa privativa do chefe do
Executivo na elaboração de leis que disponham sobre servidores públicos,
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria. Por
outro lado, é pacífico o entendimento de que as regras básicas do processo
legislativo da União são de observância obrigatória pelos Estados, 'por sua
implicação com o princípio fundamental da separação e independência dos
poderes'. Precedente: ADI 774, Rei. Min. Sepúlveda Pertence, DJ de 26-2-
1999. (...). E, portanto, matéria claramente prevista no art. 61, § 1° II, c, da
Carta Magna, cuja reserva legislativa foi inegavelmente desrespeitada " '

"Lei estadual que dispõe sobre a situação funcional de servidores
públicos: iniciativa do chefe do Poder Executivo (art. 61, § 1° II, a e c,
CR/1988). Princípio da simetria.

[wwwoab org br/editora/revista/revista-ló/atxialidades-iuridicas-ló pdf] Acesso em. 15 04 2017
,  3 STF - Plenário ADI n° 2.420 DJ de 25/04/2005 Rei. Mm ELLEN GRACIE

-  4STF - Plenário. ADI n° 2 029 DJ de 24/08/2007 Rei Mm RICARDO LEWANDOWSKI

ÍÁ"
/  "Feliz B nação cujo Deus é o Senhor"

Rua Barão de Itapeminm, 05 - Centro - CEP: 29300-110 - Cachoeiro de Itapeminm
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CAMARA MUMICiPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Ni

Concluímos objetivamente que a mumcipalulade possui autonomia para
estabelecer requisitos de acesso aos cargos públicos, inclusive os comissionados, desde que
guardados os preceitos constitucionais e legais. A lei que cria requisitos gerais de acesso
aos cargos, a princípio deve ser de iniciativa do Chefe do Executivo e, em assim sendo, não
vislumbramos óbices ao regular prosseguimento da propositura sob análise."

Na prática, no presente projeto o Executivo substitui, no art. 1°, a frase:

"que tenham sido condenados por decisão judicial de órgão colegiado."

Pela frase:

"que tenham praticado aío tipificado como causa de inegibilidade
(inelegibilidade)prevista na legislação eleitoral."

O artigo 2° elimina a desnecessária "certidão negativa cível" e acrescenta a
necessária Certidão Negativa do Cadastro Nacional por Atos de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade.

Os outros acréscimos são sítios eletrônicos para obtenção das certidões
mencionadas.

Pelo aspecto técnico, unicamente, pelo encaminhamento regular,
resguardando aos Legisladores o juízo político sobre a matéria.

É o parecer para decisão de V. Ex^^s.

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 23 de novembro de 2017.

Pt/gmc/pe
vs/-\

;^isfavo"MQulin Costa
-Pmcurador Legfislativo Geral

OAB ES 6339

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor'

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP: 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim -
Espírito Santo

PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - e-mail: cmci@cmci.es.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE iTAPEIVlIRI
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

OF/PLG NS. Sio2 DATA: <1^ I U1
À PRESlDêweiA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA S REDAÇÃO
VEREADOR: HIQNER MANSUR

Senhqr VaFe§^f?F,

Em cumprimente ao que dispõe o artigo 12, inciso Xli e o artigo IIS e/c artigo 44, todos do Regimento
interno, encontra-se na Procuradoria Legisiativa da Casa para parecer a(s) seguinte(s) matéria(s):

P. LEI N2. P. RESOL N2. P. DEC. LE6. N2. PRAZO VENC. PROJ.

âu-bst- ^ f t-

RECURSO N2. EMENDAS A lOM N2. PAR. TRIB. DE CONTAS N2. PRAZO VENC.

Atencisgg mente,

ALEXANDRE BASTOS RODRiGUES
Presidente

® Segue(m) em anexo eópia(s) da(s) maíéria(s) menciQnada(s).
© Observaçlo:

@ ALERTAMOS QUE O NÃO CUMPRIMENTO DOS PRAZOS REGIMENTAIS PARA EXARAREM O
PARECER PODERÁ ACARRETAR A APLICAÇÃO DO § 4S DO ARTIGO 44 DO REGIMENTO INTERNO:
"SE A COMISSÃO NÃO APRESENTAR PARECER SOBRE A MATÉRIA NO PRAZO REGIMENTAL, O
PRESIDENTE DA CÂMARA PODERÁ DESIGNAR RELATOR 'AD HOC PARA PROFERI-LO DENTRO DE
TRÊS DIAS".

**PetlB a Fia§ão euje Qsus é © Senhor"

Praça Jerônymo Monteiro, 70 - Centro - CEP: 29300-170 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito
Santo

PÂBX: (2B) 3526-5622 FAX: (28) 3521-5753
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MARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. JUSTIÇA E REDAÇÃO

Parecer ao Proieto de Lei n°. 131/2017

INICIATIVA: Poder Executivo

RELATOR: Vereador Alexandre Valdo Maitan

RELATÓRIO:

Trata-se de Projeto de Lei que "Altera e acrescenta dispositivos à Lei N° 7484, de 18 de agosto de

2017, que estabelece requisitos para nomeação de servidores no âmbito da Administração do Poder

Executivo Municipal"

VOTO DO RELATOR:

Voto pelo encaminhamento regular da matéria.

VOTO DO PRESIDENTE:

Voto com o Relator, mas não posso deixar de me referir ao fato de que essa alteração em lei recente,

cujo projeto foi encaminhado à Câmara em data recente, pela atual administração, nada mais é que

acerto do erro que houvéramos indicado - antes, quem fora condenado em segundo grau, p. ex por

ter se divorciado, não poderia ser nomeado. Agora pode, pois isso não é crime Mas foi erro o qual não

vimos ou não examinamos, pela pressa do exevutivo em aprovar leis - QUE ISSO SIRVA DE

EXEMPLO FUTURO Não é necessário nos informar quem caiu na malha da lei que ser quer mudar
VOTO DO MEMBRO

Voto com o Relator

DECISÃO

A Comissão resolve, por unanimidade, pelo encaminhamento regular da matéria

Sala das Comissões,

HIGNER

8 de Novembro de 2017

President^
Renata Sabra Balão FiórioXNascímehto

ALEXANDRE VALDO MAITAN
AIlan Albert Lourenço Ferreira

Suplente

Relator

Suplente

PAULO SÉRGÍêcnp5LMEIDA - Membro
Ely EscarpinI - Suplente
Ely EscarpinI - Suplente

"Fe//z o nação cujo Deus é o Senhor"
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SALA DAS SESSÕES / /
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